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Caracterizar o processo de vin-
culação de coordenadores de curso 
com o trabalho e com a universida-
de constituiu objetivo deste estudo. 
A pesquisa qualitativa, com enfoque 
exploratório e descritivo, teve a recor-
rência como procedimento associado à 
técnica de entrevistas (semiestrutura-
das). Os participantes, coordenadores 
de curso de universidades de Santa 
Catarina, destacam que há sobrecarga 
de trabalho, pouca confiança nas che-
fias e um sistema de feedback precá-
rio. O exercício do potencial e talento 
dos coordenadores de curso, o valor e 
sentido atribuídos ao trabalho, a per-
cepção de competência nas atividades 
político-pedagógicas e as amizades 
existentes caracterizam seu envolvi-
mento com o trabalho. Os resultados 
evidenciam que nas universidades 
brasileiras, de forma geral, pouco ou 
nenhum preparo há para que profes-
sores ocupem cargos gerenciais.

Palavras-chave: Vínculos com o traba-
lho e com a universidade. Cognições e 
afetos nas universidades. Traba lho de 
coordenadores de curso. 

Instituições de ensino 
superior e o trabalho 

realizado por docentes 
gestores

A qualidade e a efetivação do en-
sino superior perpassam as atividades 
de gestão dos cursos de graduação e 
pós-graduação. Daí a importância de se 
considerarem os processos e as especi-
ficidades desse contexto. Mas por que é 
importante que dirigentes universitá-
rios considerem as cognições e os afetos 
dos colaboradores à consecução de obje-
tivos e metas? 
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Muito embora possam ser descri-
tas algumas razões a partir do senso 
comum, responder a essa questão cien-
tificamente remete à necessidade de 
aprofundamento e de maior visibilidade 
quanto ao processo de vinculação entre 
os coordenadores de curso, seu traba-
lho e a universidade. Essa necessidade 
está fundamentada no fato de que, com 
maior ou menor intensidade, o proces-
so de vinculação apresenta relação com 
as contribuições que os colaboradores 
podem dar aos processos de gestão e à 
qualidade de vida no trabalho.

 Siegel et al. (2005) relatam que au-
sência de satisfação no trabalho, exaus-
tão emocional, depressão, doenças car-
diovasculares, alcoolismo, absenteísmo, 
rotatividade, redução no desempenho e 
ausência de comprometimento são in-
fluenciados pela existência de conflitos 
na vida profissional. É possível conside-
rar que as crenças e os afetos associados 
aos conflitos ou problemas inexoravel-
mente existentes no contexto universi-
tário exercem influência, por exemplo, 
sobre a relação entre os colaboradores, 
seus pares e sua chefia ou sobre seu de-
sempenho. 

Conflitos e problemas passaram a 
integrar o cotidiano de uma significati-
va parte das organizações, sobretudo a 
partir da década de 1990, uma vez que 
foram “obrigadas” a enfrentar ambien-
tes de elevada complexidade, marcados 
pela constante necessidade de mudan-
ças e pela competitividade acirrada. Nas 
organizações universitárias, os líderes, 
motivados por essas razões, passaram a 
evidenciar os sistemas de mensuração e 
avaliação de desempenho em razão da 

monitoração dos organismos responsá-
veis por autorizações e funcionamento 
dos cursos (LOPES et al., 2006). Parece, 
no entanto, que ainda constituem as-
pectos negligenciados nesse contexto o 
que pensam e sentem os colaboradores 
a respeito de seu trabalho e da organi-
zação, as crenças e afetos presentes no 
cotidiano do exercício de suas atividades 
ou, ainda, a influência desses fenôme-
nos sobre as contribuições para os resul-
tados dos cursos ou das universidades.

Estudos1 sobre a função gerencial 
de docentes-gestores de universidades 
públicas e privadas brasileiras compro-
vam que suas funções estão diluídas em 
práticas sociais e que em suas atividades 
profissionais prevalecem indefinições, 
imediatismo, falta de planejamento e 
improvisação. Por meio desses estudos 
é possível verificar que não está, ou que 
pouco está, assegurada a efetividade 
dos vínculos decorrentes da interação 
entre ambos. 

A explicação para isso encontra-se 
nas políticas e estratégias de muitas 
dessas instituições de ensino superior, 
cujos líderes não têm preparo, são ama-
dores, mas têm capital político suficiente 
para vencer eleições e, com frequência, 
esses são os “cultuados” (MEYER, 1998; 
BOTOMÉ, 2001; CARDIM, 2004). Mui-
tos professores universitários pleiteiam 
cargos de direção porque são os que ofe-
recem melhores salários e status. Como 
consequência, a universidade perde um 
bom professor e ganha um administra-
dor despreparado (GRILLO, 1996), por-
que a maioria das profissões depende de 
diploma ou capacitação específica, mas 
aos dirigentes universitários tal não é 
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exigido; basta ter qualquer curso de gra-
duação para exercer esse tipo de traba-
lho (BOTOMÉ; KUBO, 2002). Constata-
se, então, que a administração de muitas 
universidades, submetida a riscos e ao 
conservadorismo, processa-se de forma 
empírica, pois seus dirigentes carecem 
de conhecimentos teóricos sobre funções 
administrativas (RIZZATTI; RIZZATTI 
Jr.; BINA SARTOR, 2004).

Coordenar um curso superior re-
quer dos coordenadores de curso com-
petência técnica, científica e gerencial. 
Para que evidências existentes sobre o 
estabelecimento dos vínculos na gestão 
universitária pudessem ser ampliadas, 
conferidas e aprofundadas de maneira 
a contribuir com respostas aos desafios 
que se apresentam às organizações de 
ensino superior, este estudo teve como 
objetivo analisar as características do 
processo de vinculação de coordenado-
res de curso com seu trabalho e com as 
universidades. Especificamente, objeti-
vou caracterizar a satisfação, o envolvi-
mento, o comprometimento, a percepção 
de suporte, de reciprocidade e de justiça 
organizacional. 

De modo a ampliar o conhecimen-
to acerca desses fenômenos, a pesquisa 
teve essencialmente um caráter qua-
litativo, com enfoque exploratório e 
descritivo. A seleção dos participantes 
obedeceu a três critérios: (a) integrar o 
conjunto de colaboradores de todas as 
universidades de Santa Catarina que 
ofereciam o curso de graduação em psi-
cologia quando da coleta de dados; (b) 
estar lotado no campus sede dessas uni-
versidades, critério adotado em razão de 
a técnica de entrevista e o procedimen-

to (recorrência) utilizado demandarem 
vários encontros com os participantes, 
o que representava um tempo consi-
derado longo à coleta de dados; (c) ter, 
no mínimo, seis meses de atividades no 
exercício da função de coordenação de 
curso, uma vez que o período de per-
manência no cargo de coordenador é, 
em geral, de dois anos. Supunha-se que 
com seis meses no exercício do cargo as 
características do fenômeno investigado 
estariam presentes. 

O final do processo de seleção 
configurou-se pela participação de dez 
psicólogos docentes-gestores de curso de 
psicologia de nove universidades priva-
das e uma pública, número considerado 
suficiente para a obtenção dos dados, 
pois estava previsto no método o critério 
de saturação nas entrevistas, ou seja, 
essas seriam realizadas até o ponto em 
que não estivessem sendo obtidos dados 
novos. 

Para a coleta de dados foram rea-
lizadas entrevistas semiestruturadas. 
O procedimento associado à técnica de 
entrevistas foi a recorrência, pouco uti-
lizado nas pesquisas de natureza qua-
litativa. Sobre ele Zanelli (1992, p. 67) 
salienta que interpretar e promover o 
encadeamento dos conteúdos dos rela-
tos transcritos é o ponto de partida do 
procedimento. O autor explica que “o re-
corte e composição das matrizes de en-
cadeamento de conteúdos são realizados 
por meio de inferências do pesquisador 
e checadas pelo participante”. Destaca 
ainda que esse procedimento possibilita 
a checagem do próprio agente de verba-
lização daquilo que é inferido pelo pes-
quisador, e isso representa maior segu-
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rança quanto à composição dos fatores 
que o participante pretende associar ao 
problema. 

Em outras palavras, o participante 
relata livremente ao pesquisador aspec-
tos associados ao problema. Esses rela-
tos são sintetizados pelo pesquisador e 
incluídos em matrizes de análise. Em 
novo encontro entre pesquisador e par-
ticipante, este último checa as matrizes 
que contêm a síntese e a interpretação 
dada pelo pesquisador aos relatos do 
participante, corroborando-as ou refu-
tando-as. Cada modificação sugerida 
pelo participante nas matrizes exige 
agendamento de novo encontro para 
que este possa checá-las. O processo se 
dá por encerrado quando o pesquisador 
e o entrevistado dão, via consenso, por 
concluídas as matrizes, por se verem 
diminuídas as possibilidades de contri-
buição em razão dos dados coletados.

Assim, por meio dos instrumentos 
de coleta de dados criados em função 
da técnica de entrevista e dos procedi-
mentos utilizados, buscou-se, conforme 
Zanelli (1992, p. 63), “estabelecer uma 
interação norteada pela busca de res-
postas ao problema, em situações que se 
renovam através de etapas de checagem 
de inferências anteriores e acréscimos 
de novas informações”. O autor destaca 
ainda que “o que se constitui no relato 
é o produto de um processo vivenciado 
pelo participante e sobre o qual o pes-
quisador faz inferências, na tentativa 
de descrever e explicar as relações com 
o fenômeno-tema”.

Por considerar que vínculos emer-
gem das interações no contexto do tra-
balho, este estudo assume, em gran-

de medida, os pressupostos teóricos 
formulados por Siqueira e Gomide Jr. 
(2004) como base para as interpretações 
acerca do construto. Assim, na relação 
indivíduo-trabalho os vínculos são ca-
racterizados pela satisfação e pelo en-
volvimento. Os vínculos do indivíduo 
com a organização são representados 
pelo comprometimento, pelas percep-
ções de suporte, reciprocidade e justiça 
organizacional (SIQUEIRA; GOMIDE 
Jr., 2004). 

O contexto universitário a 
partir dos anos 2000

Zanelli (2010) faz referência às 
pressões sofridas pelos trabalhadores 
por exigências cada vez mais comple-
xas; atribuição de mais responsabili-
dades e desempenho aos profissionais; 
manutenção de colaboradores perma-
nentes em paralelo a um conjunto de 
temporários; pressões colocadas aos 
profissionais por aprendizagem contí-
nua e rápida de procedimentos de novas 
tecnologias e atualização permanente; 
constantes ameaças de desemprego e 
vivências de sofrimento no trabalho e, 
consequentemente, risco de adoecimen-
to; aumento do individualismo em con-
traposição às solicitações por integração 
e coesão; comprometimento com a car-
reira, em vez do comprometimento com 
a organização. O autor explica que o 
cenário descrito possivelmente delineia 
acirramento de conflitos interpessoais e 
intergrupais. 

Nas universidades a realidade do 
contexto de trabalho descrita por Zanelli 
(2010) não é diferente. Além do desafio 
de atrair e manter talentos nos seus 
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quadros funcionais, líderes universitá-
rios vivenciam uma época marcada por 
mudanças e pela premente necessidade 
de reestruturação de suas organiza-
ções e reordenamento de suas posições 
e atuações no mercado (MEYER JR., 
2003). As universidades também são 
atingidas pela imposição de respostas 
rápidas aos desafios da modernidade. 
As novas exigências estão associadas 
à melhoria constante na qualidade de 
ensino; escassez de recursos; aumento 
do controle externo, da concorrência, da 
massificação e heterogeneidade discen-
te, da introdução de novas tecnologias, 
das mudanças no sentido social atribu-
ído às universidades e da discussão da 
autonomia universitária; entre outras 
(MEYER JR., 2003; ZABALZA, 2004). 

Consoante a esses fatores, Abal de 
Hevia e Donato (2004) relatam algu-
mas características do contexto univer-
sitário na América Latina: retrocesso 
econômico-social; aceleradas mudanças 
científico-tecnológicas com tendências 
à privatização na geração do conheci-
mento; inadaptação das estruturas ins-
titucionais universitárias que não con-
seguem responder às demandas sociais; 
deterioração da qualidade da educação, 
severamente afetada por baixos salários 
docentes, pelas dificuldades de atualiza-
ção de pessoal e de escassez de recursos. 

De forma semelhante, Ferreira 
(2004, p. 1227) constata que são necessá-
rias a ressignificação da gestão da edu-
cação e a formação de profissionais da 
educação numa outra base ética, a fim 
de que possam ser enfrentados os “desa-
fios violentos da cultura globalizada na 
sociedade transbordante, insatisfeita e 

excludente, constituída de ressentimen-
tos e da exacerbação do individualismo”. 

Ao discutir a mercantilização do se-
tor, Ball (2004) evidencia que o cumpri-
mento de metas, a melhoria do desem-
penho organizacional e a maximização 
dos orçamentos assumem grandes pro-
porções nas universidades, deixando na 
obsolescência as reflexões éticas: valores 
financeiros substituem valores morais, 
com exceção ocorrendo se ficar compro-
vado que os valores morais agregam 
valor ao “negócio”. Ao se considerarem 
todas essas evidências, parece certo que 
as mudanças que ameaçam os projetos 
das universidades interferem no proces-
so de interação entre seus colaboradores 
e os stakeholders.2 

Apesar de vários autores cons-
tatarem cada qual uma “realidade” e 
referirem-se às mudanças “urgentes e 
necessárias” às universidades, Arocena 
(2004), ao discorrer sobre a reforma da 
educação superior na América Latina, 
esclarece que as críticas abundam mais 
do que as propostas de alternativas. O 
conhecimento do processo de vinculação 
entre os profissionais, seu trabalho e as 
universidades constitui uma possibili-
dade de intervenção para valorização da 
dimensão humana, em resposta à cons-
tatação de Arocena (2004), à ressignifi-
cação da gestão da educação, conforme 
sugere Ferreira (2004), ou à vivificação 
de valores éticos e morais, em consonân-
cia ao que alude Ball (2004). 

A par da constatação dos desafios 
da modernidade referidos, tanto a co-
munidade acadêmica, em especial, como 
a sociedade, de forma geral, esperam 
que os líderes universitários respondam 
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a esse contexto e às decorrentes exigên-
cias de natureza econômica, política, 
social, cultural e tecnológica, a fim de 
“fazer frente” à competitividade que o 
ameaça. 

Não há mais espaço para o amado-
rismo na administração e nos processos 
organizacionais das universidades em 
todas as suas instâncias hierárquicas. É 
evidente a importância da gestão profis-
sional para as organizações e de refle-
xões sobre a necessidade de constantes 
revisões das estruturas universitárias 
em razão das mudanças exigidas pela 
sociedade (GONZÁLEZ; CODAGNO-
NE, 2004).

A complexidade das instituições 
universitárias requer um novo tipo de 
administração, mais racional e que pri-
vilegie critérios de eficiência e de eficá-
cia organizacionais, leveza estrutural, 
produtividade, competitividade e a ma-
nutenção do foco em seu papel acadêmi-
co e social (HEERDT, 2002).

Por tais exigências, líderes tecnica-
mente qualificados e aptos psicologica-
mente quanto à utilização dos recursos 
humanos e materiais são essenciais aos 
processos de mudança nas universida-
des (RIZZATTI; RIZZATTI Jr., 2004). 
No entendimento de Zabalza (2004, 
p. 94), qualquer modelo de gestão ca-
racterizado por “transmissão diretiva 
de orientações top-dow” no contexto da 
administração universitária é inviável. 

Parece ser relevante, então, para 
a comunidade científica, para os gesto-
res universitários e seus colaboradores 
conhecer as práticas gerenciais e suas 
consequências nos comportamentos e 
predisposições, de forma a sustentar 

reflexões, ações e medidas que oportu-
nizem ou viabilizem mudanças na ad-
ministração do ensino superior latino-
americano que o momento requer. 

Nos processos de gestão profissio-
nal de organizações, as pessoas que in-
tegram a força produtiva e os problemas 
que as afetam ou que afetam condições 
de trabalho e desempenho são impor-
tantes considerações na formulação das 
políticas, estratégias e decisões de seus 
líderes. Isso ocorre nas universidades? 

A esse respeito, reflexões, críticas e 
observações de alguns autores3 atestam 
a importância da valorização das pessoas 
para a consecução dos objetivos organi-
zacionais nas universidades; portanto, 
deveriam ser consideradas na formula-
ção de suas políticas, estratégias e nas 
decisões dos líderes. No posicionamento 
desses autores, as pessoas são considera-
das a essência das organizações univer-
sitárias. É válido, portanto, destacar que 
suas crenças e afetos influenciam, direta 
ou indiretamente, no trabalho que reali-
zam e nas organizações onde atuam. 

Colossi e Caon (2002), consoantes 
a esse entendimento, salientam que há 
uma evidente relação entre o comprome-
timento com a organização e com a fun-
ção e a satisfação no trabalho realizado 
pelos colaboradores das universidades. 
Contudo, Cohen, March e Olsen (apud 
RIZZATTI; DOBES, 2004) referem que 
o processo decisório nas universidades 
caracteriza-se por procedimentos pou-
co claros, que levam os colaboradores 
a interpretar o que fazer e como fazer. 
Isso significa que as pessoas e as suas 
predisposições – que influenciam o tra-
balho nesse contexto – não são conside-
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radas como deveriam pelos dirigentes 
universitários. 

Mas, para além de soluções pres-
critivas apresentadas na literatura, os 
vínculos estabelecidos com o trabalho 
e com a universidade configuram inte-
resse dos gestores universitários? Ainda 
que implicações da vinculação entre o 
indivíduo, o trabalho e a organização 
constituam o interesse de pesquisado-
res que buscam no conhecimento da 
psicologia, da sociologia e da filosofia e 
em conceitos psicossociais subjacentes à 
compreensão desse fenômeno, na litera-
tura que trata de gestão universitária, 
de uma forma geral, poucas referências 
são encontradas quanto ao processo de 
vinculação como uma preocupação ou 
interesse de seus dirigentes.

Maior profissionalismo na gestão 
universitária exige habilidades críticas 
de parte dos docentes-gestores. Ter vi-
são de futuro, domínio da tecnologia, 
visão estratégica, capacidade de deci-
são, praticar o empowerment,4 gerenciar 
informações, ser empreendedor e parti-
cipativo (MEYER Jr., 2003) são caracte-
rísticas importantes ao gestor no exer-
cício de seu cargo. Antecipar mudanças 
em estruturas, processos, serviços, 
produtos e cultura são ações proativas 
que, por certo, possibilitam um avanço 
à eficiência, eficácia e efetividade da ad-
ministração universitária. 

Um dos fatores de promoção da 
convergência de interesses administra-
tivos/pedagógicos numa universidade 
é a compreensão do comportamento e 
predisposições das pessoas que exercem 
influência sobre as demais, condição 
que pode, inclusive, demarcar o sucesso 

ou fracasso de propostas de mudança e 
alinhamento de necessidades. 

Parte do que explica e justifica o 
comportamento das pessoas no contex-
to laborativo refere-se aos vínculos es-
tabelecidos com a organização. São os 
vínculos que ancoram, fundamentam, 
influenciam e representam suas per-
cepções, intenções, afetos e ações dentro 
da organização e, por vezes, também 
fora dela. No sistema social que é uma 
universidade, o desenvolvimento ou 
construção dos vínculos ocorre quando a 
organização fornece ao indivíduo subsí-
dios econômicos e sociais e recebe dele 
dedicação, compromisso e desempenho, 
caracterizando, assim, uma condição de 
troca (SIQUEIRA; GOMIDE JR., 2004). 

Quando reflexões sobre o compor-
tamento humano nas universidades são 
proporcionadas, é importante destacar 
a natureza da relação que se estabelece 
entre o coordenador de curso e a univer-
sidade. Essa relação é, inicialmente, de 
natureza contratual; ao longo do tempo, 
o processo de interação promove sua al-
teração. Em função do ambiente social, 
esse processo passa a se caracterizar por 
fenômenos afetivos e emocionais e a im-
pessoalidade é muitas vezes abandona-
da. O colaborador passa a representar 
a organização mentalmente como uma 
possível fonte de apoio e suporte à qual 
se une por laços de trabalho (SIQUEI-
RA, 2005).

São intrínsecas à universidade, 
por ser uma organização de trabalho, 
as obrigações legais e financeiras para 
com os colaboradores; seus dirigentes 
esperam que os colaboradores demons-
trem bom desempenho, lealdade e com-
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prometimento (OLIVEIRA-CASTRO; 
POLATI; BORGES-ANDRADE, 1999). 
Todavia, as práticas de gestão em busca 
do autossustento, com frequência, dei-
xam de atentar para os aparatos sociais 
e para os múltiplos vínculos possíveis 
no contexto. Ao agir pela manutenção 
do estritamente prescrito, negando a 
importância ou limitando as relações 
de troca, as pessoas que ocupam cargos 
de chefia nas universidades relegam a 
uma questão menor as expectativas dos 
colaboradores.

Decorre que uma das variáveis que 
influencia as relações de troca, as expec-
tativas ou o processo de vinculação entre 
os profissionais e a organização e desses 
e o trabalho diz respeito aos objetivos or-
ganizacionais, que integram documen-
tos oficiais e não oficiais e são expressos 
pela política organizacional de gestão 
de pessoas. Estas, quando centradas na 
garantia das condições que favorecem a 
realização profissional, são fatores que 
influenciam positivamente nos vínculos 
no trabalho. Ainda que os “acadêmicos”, 
principais responsáveis por fazer cum-
prir as funções e os compromissos das 
universidades, esperem retribuição, não 
somente econômicas, mas, sobretudo, 
reconhecimento, valorização pelo traba-
lho realizado, respeito à sua integrida-
de física e psíquica e também inclusão 
moral, as políticas de recursos humanos 
existentes não os favorecem nesse senti-
do (ROJAS; OCAÑA, 2006).

Nos processos de gestão profis-
sional de organizações, as pessoas que 
integram a força produtiva e os proble-
mas que as afetam ou que afetam sua 
condição de trabalho ou seu desempe-

nho são importantes considerações na 
formulação das políticas, estratégias e 
decisões das chefias. Entretanto, nas 
universidades essa é uma condição que 
parece pouco ocorrer, pois as necessida-
des, interesses e expectativas pessoais 
ou profissionais dos coordenadores de 
curso não são ou pouco são consideradas 
por quem deveria fazê-lo.

Reflexões, críticas e observações 
de alguns autores podem ser referidas 
uma vez que atestam a importância da 
valorização das pessoas à consecução 
dos objetivos organizacionais nas uni-
versidades e que, portanto, deveriam 
ser consideradas na formulação de suas 
políticas, estratégias e nas decisões dos 
líderes. 

Grillo (1996), por exemplo, revela 
que, entre os investimentos feitos pela 
universidade, os recursos humanos ga-
rantem retorno imediato em qualquer 
época, seja de crise ou de progresso, 
decorrendo daí a importância de serem 
examinados os problemas que afetam as 
pessoas que dela fazem parte. Bernar-
des (2004) constatou que em nenhuma 
outra organização as pessoas são tão 
importantes: uma vez que seu insumo 
básico é a inteligência, elas são, conco-
mitantemente, a matéria-prima e o ins-
trumento de produção intelectual.

Da mesma maneira, para Di Do-
ménico, De Bona e Fernandez (2003), o 
capital intelectual é a principal fonte de 
riqueza de qualquer organização, prin-
cipalmente em instituições de ensino 
superior, sendo lógico, para os autores, 
que seja dedicada atenção especial à 
gestão eficaz de seu capital intelectual. 
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Na concepção de Zabalza (2004), 
uma das fontes de poder, mas ao mesmo 
tempo de fraqueza das universidades, 
são os indivíduos que dela fazem parte. 
Esse papel é sobremaneira perpassado 
pela satisfação experienciada pelos coor-
denadores de curso, pois estar satisfeito 
com as atribuições, com a chefia, com os 
benefícios e com a gestão das pessoas 
são aspectos importantes de realização 
profissional. Destarte, parece certo afir-
mar que o principal patrimônio das uni-
versidades é seus colaboradores, pois 
eles determinam o que é a universidade 
e o que ela pode oferecer à sociedade.

Ainda a respeito das políticas orga-
nizacionais, e enfatizando as políticas de 
investimento e de desenvolvimento pro-
fissional de seus integrantes, é pertinen-
te questionar se, nas universidades, a 
capacitação dos coordenadores de curso 
para as atividades de gestão, por exem-
plo, constitui objetivo ou política organi-
zacional ou se são práticas vigentes? 

Podem ser encontradas na literatu-
ra sobre gestão universitária brasileira5 
constatações que registram respostas 
negativas a essas questões. Com certa 
frequência, as políticas ou objetivos or-
ganizacionais são mais professados do 
que efetivados pelos dirigentes univer-
sitários (BARROS; MENDES, 2003). 
Etizioni (1989) refere uma razão para 
a existência de diferenças entre os ob-
jetivos reais e os professados pelos di-
rigentes de organizações: muitas vezes 
os líderes exprimem objetivos diferen-
tes daqueles que efetivamente buscam 
porque o “mascaramento” (expressão do 
tradutor) auxilia os objetivos que pre-
tendem realmente atingir. 

Entre 1997 e 2008 podem ser en-
contradas algumas pesquisas6 realiza-
das no Brasil que buscaram desvelar 
especificidades da função de coordena-
dores de curso em cinco universidades. 
Por meio dos resultados apresentados 
é possível considerar que sua função 
é decisiva à qualidade dos cursos. As 
conclusões dos pesquisadores possibili-
tam inferir que no exercício da função 
esses profissionais enfrentam condições 
adversas de várias ordens e que em boa 
parte do tempo dedicado às atividades 
de gestão vivenciam situações ambí-
guas, contraditórias, pouco claras, ime-
diatistas e estressoras. 

Com os resultados obtidos nessas 
pesquisas é pertinente considerar a 
existência (em menor ou maior grau) de 
insatisfações, ansiedade (e suas conse-
quências) e estresse associados às fun-
ções de coordenadores de curso, uma vez 
que a natureza do trabalho e as condi-
ções em que é realizado são importantes 
fatores de promoção de saúde e qualida-
de de vida. 

Piazza (1997) relata que há evi-
dências de despreparo e necessidade de 
aprendizagem relacionada ao exercício 
da função de docentes gestores; falta de 
clareza das próprias funções; indefini-
ções institucionais que criam dificulda-
des no exercício do cargo e ausência de 
normas claras para orientar o exercício 
da função. 

Marra e Mello (2003) concluí ram 
que a estratégia de conciliação de do-
centes gestores entre as atividades ad-
ministrativas e as atividades docentes 
é aumentar o número de horas traba-
lhadas e que há dificuldades no relacio-
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namento com docentes, funcionários e 
superiores hierárquicos. 

Heerdt (2002) relata que os coorde-
nadores de curso participantes de seu 
estudo foram unânimes em informar 
que não receberam nenhuma capacita-
ção prévia para o desempenho de suas 
funções; constatou ainda a preocupa-
ção dos participantes com o excesso de 
atribuições não previamente discutidas 
ou orientadas, bem como com a falta de 
estrutura em alguns cursos. Também ti-
nham claro que assumir a gestão de um 
curso demanda capacitação prévia, pois 
novas responsabilidades – que exigem 
certas habilidades que muitos não pos-
suem – são requeridas no exercício do 
cargo. A esse respeito, os participantes 
relataram que percebem suas limita-
ções na função de gestor de curso. 

Tais limitações são também corro-
boradas por Cruz (2008), que constatou 
que na escolha de profissionais para 
cargos na administração universitária 
comumente não são considerados os 
comportamentos de gestão que preci-
sam ser apresentados pelos mesmos, o 
que leva a que aprendam o que é gerir 
um curso no próprio exercício do cargo. 

Decorre, então, com base nas evi-
dências listadas nessas pesquisas, que 
parece não existir convergência sufi-
ciente para assegurar a qualidade dos 
vínculos quando são observadas as ne-
cessidades de docentes-gestores e as 
respostas das universidades. As conclu-
sões dessas pesquisas confirmam a ob-
servação de que pouco estão alinhadas 
as necessidades individuais e as res-
postas das chefias a essas necessidades 
no contexto universitário. Como o com-

promisso social das universidades é a 
transformação da sociedade por meio da 
construção de maneiras mais democrá-
ticas de convívio humano, é significativo 
per si começar a avaliar seus próprios 
processos. 

Uma nova perspectiva, baseada 
nas pessoas e em seus valores funda-
mentais, representa uma ação dura-
doura capaz de transformar as relações 
vigentes nesse contexto. Mas copiar mo-
delos ou imitar processos de universi-
dades estrangeiras não parece ser a so-
lução para as dificuldades e problemas 
próprios das universidades brasileiras, 
ou mesmo latino-americanas. 

Algumas dessas dificuldades estão 
relacionadas à imposição de respostas 
rápidas aos desafios da modernidade 
e à necessidade de revisão de posturas 
amadoras na administração e nos pro-
cessos organizacionais. Nesse sentido, 
são tanto desafiantes quanto oportunos 
para a comunidade científica os conhe-
cimentos sobre gestão de pessoas nas 
universidades que reflitam a cultura, as 
experiências e a realidade brasileiras e 
latino-americana. 

Com o objetivo de dar visibilidade 
às características do processo de vin-
culação entre coordenadores de curso, 
seu trabalho e a universidade, a seguir 
serão apresentados os principais resul-
tados da pesquisa realizada no Brasil 
com base na análise dos dados coletados 
junto aos participantes quanto à sua sa-
tisfação no trabalho, envolvimento com 
o trabalho, comprometimento, percep-
ção de suporte, reciprocidade e justiça 
organizacional.
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Satisfação ou insatisfação no 
trabalho dos coordenadores 

de curso 
A satisfação no trabalho dos coorde-

nadores de curso, aspecto avaliado por 
meio da análise de suas verbalizações 
acerca dos relacionamentos estabeleci-
dos, das retribuições recebidas, das ta-
refas realizadas, do trabalho em si e do 
cargo ocupado, possibilita constatar que 
os participantes manifestam, em maior 
ou menor grau, aspectos que lhes geram 
satisfação e insatisfação no trabalho. 

A insatisfação dos coordenadores 
de curso está relacionada à percepção 
de que nas universidades as retribui-
ções pouco ou nunca existem. Há ex-
pectativas não atendidas e há proble-
mas estruturais e organizacionais que 
influenciam na realização ou no modo 
de exe cução do trabalho. O emprego de 
esforços e tempo na realização de tare-
fas burocráticas, que poderiam ser facil-
mente realizadas por técnico-adminis-
trativos, e o pouco tempo que resta para 
cumprir com o planejamento do curso 
(atividades político-pedagógicas) são 
aspectos que promovem experiências de 
frustração e desgaste.

A satisfação está associada às ca-
racterísticas próprias do trabalho, e 
isso inclui o trabalho em si e as tarefas 
sob sua responsabilidade: seu trabalho 
é percebido como desafiador, passível 
de realizações e uma oportunidade de 
desenvolvimento pessoal e profissional. 
Quanto aos relacionamentos estabeleci-
dos no contexto de trabalho, a insatisfa-
ção dos coordenadores de curso parece 
estar mais associada às exigências do 

cargo do que necessariamente às difi-
culdades pessoais. Para a maioria dos 
participantes, as relações estabelecidas 
com a chefia contêm aspectos que geram 
insatisfação, mas com os demais inte-
grantes desse contexto as relações são 
pautadas pela proximidade, respeito, 
receptividade, contribuições e possibili-
dades de troca. 

Envolvimento dos 
coordenadores de curso com o 

trabalho
Envolvimento representa o sig-

nificado que o trabalho ou as tarefas 
assumem na vida das pessoas e está 
relacionado com as características da 
chefia, com as características do cargo 
ou tarefa e com fatores pessoais do pró-
prio trabalhador (SIQUEIRA; GOMIDE 
Jr., 2004). 

Os coordenadores de curso referem 
que seu trabalho impacta suas vidas 
tanto positivamente, em relação aos 
aspectos profissionais, quanto negati-
vamente, em relação às suas vidas par-
ticulares, uma vez que a sobrecarga de 
trabalho leva a que alguns abandonem 
ou posterguem projetos pessoais associa-
dos ao lazer e à família. De todo modo, o 
trabalho representa para eles oportuni-
dade de realização pessoal e de exercício 
de seu potencial e de seus talentos. 

Outros eventos positivos – amiza-
des, oportunidades, desafios – e nega-
tivos – ameaça à saúde e ao bem-estar 
em razão do excesso de tempo dedicado 
ao trabalho – caracterizam seu envolvi-
mento com o trabalho. Para alguns, o 
trabalho representa mais esforços; para 
outros, mais resultados.
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A maioria dos coordenadores per-
cebse competente no exercício do cargo. 
Entretanto, a falta de conhecimentos es-
pecíficos na área da gestão é uma limi-
tação na avaliação dessa competência. 
Apesar disso, é positiva a avaliação que 
fazem de seu valor pessoal/profissional, 
uma vez que há autodescrições positi-
vas em suas manifestações que possibi-
litam perceber que o trabalho represen-
ta oportunidade de desenvolvimento de 
seus talentos e potencialidades. 

As tarefas pedagógicas e de gestão 
são percebidas pelos participantes como 
tarefas que têm sentido, pois acres-
centam valor ao cargo, proporcionam 
sentimento de vinculação, trazem uma 
contribuição à sociedade e beneficiam 
outras pessoas; por tais razões, há com 
essas identificação pessoal, o que não 
ocorre em relação às tarefas burocráti-
cas. 

O trabalho representa uma condi-
ção de centralidade na identidade pes-
soal dos coordenadores de curso, como 
também em sua identificação com a 
sociedade. Ainda que se manifestem 
negativamente em relação a algumas 
variáveis que compõem este construto, 
descrevem emoções, sentimentos, es-
tados de ânimo e cognições que possi-
bilitam perceber que seu envolvimento 
não é um estado neutro, mas um estado 
mental definido; é um funcionamento 
social que se origina e é consequência 
do trabalho que realizam. 

Todavia, as relações de poder, a hie-
rarquia, o formalismo, a centralização 
da autoridade, os esquemas de controle, 
as poucas ou inexistentes oportunida-
des de avaliação e feedback da atuação 

são alguns aspectos que obstaculizam 
possibilidades de maior envolvimento. 

Comprometimento dos 
coordenadores de curso 
O comprometimento é representa-

do pela intensidade com que o indivíduo 
se identifica com a organização e/ou com 
o cargo que ocupa. Representa a fideli-
dade de um funcionário com a empresa 
que o emprega e o quanto essa fidelida-
de está associada ao cargo e aos aspectos 
que o representam ou delimitam. Os as-
pectos considerados na determinação da 
ligação entre os coordenadores de curso 
e a universidade/cargo foram o desejo de 
permanecer na universidade/cargo (vín-
culo emocional) o dever de permanecer 
na universidade/cargo (sentimento de 
lealdade) ou a necessidade de perma-
necer (avaliação dos custos ou perdas 
associadas à saída).

Todos os participantes expressam 
desejo de permanecer na universidade. 
As oportunidades percebidas de cresci-
mento profissional, os processos demo-
cráticos, a trajetória na universidade e 
a carreira profissional são cognições que 
contribuem à explicitação desse desejo. 

O dever de permanecer na univer-
sidade é considerado por eles como uma 
atitude honesta e uma obrigação moral. 
A autoexigência de um bom desempe-
nho e as contribuições feitas pelos coor-
denadores de curso representam as ma-
neiras encontradas para responder ao 
dever de permanência, e isso significa 
que permanecer também é uma forma 
de retribuir ou uma possibilidade de ex-
pressar gratidão à universidade. 
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Tanto os investimentos que o co-
ordenador de curso fez no cargo e na 
universidade quanto os resultados que 
já alcançou nesse contexto caracterizam 
sua disposição de permanência. Toda-
via, as manifestações são mais frequen-
tes quando se trata da avaliação dos 
custos e perdas diante de uma possível 
saída da universidade. 

A esse respeito é possível observar 
que as oportunidades de crescimento 
ou conquistas profissionais decorrentes 
do cargo e a possibilidade de acessar 
conhecimentos são as razões que preva-
lecem no discurso dos participantes. É 
perceptível que, para alguns, permane-
cer na universidade está associado aos 
benefícios decorrentes dessa escolha. 
Destarte, fortalecem o vínculo com a 
universidade na medida em que, por 
meio dela, seu desenvolvimento profis-
sional é possível. 

Resta evidenciado que o processo 
de vinculação dos coordenadores de cur-
so com o trabalho e com a universidade 
apresenta relações com as característi-
cas do comprometimento existente. 

A justiça nas universidades 
sob a percepção dos 

coordenadores de curso 
Justiça organizacional é represen-

tada pela equidade, imparcialidade e 
tratamento justo dado às pessoas nas 
organizações. Apresenta quatro dimen-
sões: (a) distributiva, que se refere ao 
caráter imparcial com que os resultados 
são distribuídos ou com que as compen-
sações são vistas como justas em compa-
ração aos esforços produzidos; (b) de pro-

cedimentos, que diz respeito à imparcia-
lidade em relação aos meios utilizados 
à consecução dos resultados, à justiça 
quanto às etapas anteriores à distribui-
ção das recompensas, ou à maneira com 
que se processa a decisão, e não à deci-
são propriamente dita; (c) interacional/
social, relacionada ao tratamento digno 
e respeitador dado às pessoas, ao respei-
to pelos direitos dos indivíduos e sensi-
bilidade às suas necessidades pessoais; 
(d) interacional/informacional, que diz 
respeito ao feedback às ações dos indi-
víduos, ao fornecimento de explicações 
quanto às decisões tomadas e sobre as 
bases dessas decisões (MUCHINSKY, 
2004; SIQUEIRA; GOMIDE JR., 2004).

Entre a maioria dos participantes 
há percepção de injustiça organiza-
cional distributiva, pois necessidade, 
igualdade ou equidade não constituem 
critérios à distribuição de recursos ou 
recompensas. Existem critérios subjeti-
vos, conveniências, favorecimentos, in-
teresses pessoais e privilégios a definir 
o processo distributivo das promoções, 
dos benefícios, das gratificações e das 
oportunidades de desenvolvimento e 
capacitação profissional nas universida-
des. Ao perceberem tratamento injusto, 
os coordenadores de curso sentem-se 
desrespeitados, e esse é um aspecto que 
abala a confiança em seus superiores. 

No que diz respeito à justiça de pro-
cedimentos, muito embora sejam perce-
bidos como justos os meios utilizados 
pela chefia para atingir os resultados, 
as etapas anteriores à distribuição das 
recompensas e a maneira como se pro-
cessa a decisão não o são. Há evidências 
da falta ou da pouca credibilidade no 
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superior, pois conveniência, ausência de 
clareza e de explicações sobre as decisões 
são aspectos referidos pela maioria dos 
participantes ao caracterizarem suas 
percepções sobre a maneira como se pro-
cessam as decisões na universidade. 

A justiça interacional/social é ca-
racterizada pela percepção de respeito e 
de dignidade, aspectos relatados sobre 
o tratamento dispensado por suas che-
fias. Não são semelhantes, no entanto, 
suas percepções acerca da sensibilidade 
demonstrada pelas chefias aos seus pro-
blemas pessoais e aos seus direitos. 

A existência de um precário siste-
ma de feedback, de problemas na trans-
missão, explicação e justificativas para 
as decisões tomadas pelas chefias con-
tribui para as percepções de injustiça 
interacional/informacional. 

Suporte organizacional no 
contexto das universidades

O suporte organizacional represen-
ta o conjunto das percepções dos cola-
boradores quanto ao suporte material, 
humano e tecnológico que recebem da 
organização para que desenvolvam suas 
atividades. É definido como as crenças 
globais desenvolvidas pelo empregado 
sobre a extensão e sobre como a organi-
zação valoriza suas contribuições e cui-
da do seu bem-estar. Está relacionado à 
percepção do trabalhador quanto a: (a) 
estilo de gestão da chefia; (b) gestão de 
desempenho; (c) suporte social no tra-
balho; (d) carga de trabalho; (e) suporte 
gerencial (TAMAYO et al., 2002).

Conforme a percepção dos partici-
pantes quanto ao suporte organizacio-

nal, em suas universidades as chefias 
tanto utilizam o poder do cargo que 
ocupam – o que caracteriza a lideran-
ça formal, quanto o poder legitimado 
pelos coordenadores – caracterizando a 
liderança informal. Na perspectiva do 
estilo de gestão da chefia, evidenciam a 
importância, o desejo ou a necessidade 
de participação nas decisões e em ques-
tões relativas ao seu trabalho, o mesmo 
ocorrendo em relação à autonomia para 
gerenciar as tarefas de gestão do curso.

Não é unanimidade entre os coor-
denadores de curso a percepção de ações 
formais ou de existência de políticas de 
gestão do desempenho, pois percebem 
que de alguma maneira são avaliados, 
mas esse processo se reveste mais de 
informalidade do que de práticas con-
cretas. Os mecanismos de controle do 
desempenho, os instrumentos para 
avaliá-lo e o feedback do processo são 
aspectos muitas vezes negligenciados 
nesse contexto. 

A elevada carga de trabalho, o ex-
cesso de tarefas e o exíguo prazo para 
seu cumprimento caracterizam o des-
contentamento dos participantes. Todos 
afirmam ter de fazer horas extras para 
cumprir com suas obrigações. As con-
sequências dessa sobrecarga (cansaço, 
intranquilidade, sofrimento psíquico, 
desgaste físico e psicológico) estão con-
firmadas na literatura.7 Portanto, a per-
cepção de suporte psicossocial por parte 
da chefia seria um atenuante à situação 
de desgaste revelada pelos coordenado-
res de curso. 

Parece haver tolerância, por parte 
da chefia, aos seus problemas pessoais. 
Entretanto, constata-se que a preocupa-
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ção com a saúde dos colaboradores não é 
algo presente em muitas universidades. 
Essas exigem que seus profissionais se-
jam competentes e competitivos, poliva-
lentes e criativos, mas deixam a desejar 
quanto à oferta de suporte organiza-
cional promotor da saúde no trabalho 
(BARROS; MENDES, 2003). 

Nesse sentido, e referindo que é no 
contexto das relações sociais que emer-
gem as crenças sobre o suporte oferecido 
pela organização empregadora, consta-
ta-se que um ambiente mais suportivo 
reforçaria o vínculo estabelecido entre 
os coordenadores de curso, seu trabalho 
e a universidade. 

Reciprocidade por parte 
da universidade aos 

coordenadores de curso 
Siqueira (2005) descreve recipro-

cidade organizacional da seguinte ma-
neira: quando um empregado percebe 
a necessidade de oferecer ao seu em-
pregador uma cota extra de trabalho, 
extrapolando suas obrigações formais 
ou aplicando um esforço extra para re-
solver situações problemáticas que se 
apresentam, age de maneira a ajudar a 
organização. A partir disso desenvolve 
crenças sobre futuras retribuições orga-
nizacionais sobre a ajuda, favor ou bene-
fício que prestou à organização. Sendo 
percebida como devedora, a organização 
teria a obrigatoriedade de retribuir ao 
empregado doador os favores recebidos. 

Reciprocidade organizacional é, 
então, o conjunto de crenças sobre re-
tribuições da organização (vista como 
devedora), nutridas pelo empregado ao 

assumir o papel de credor durante uma 
troca social. Integram as percepções de 
reciprocidade organizacional as crenças 
sobre o reconhecimento (material ou 
não), pelo trabalho e pelo esforço reali-
zado. 

Sustentados por esse conceito os 
coordenadores de curso manifestam 
descontentamentos em relação à reci-
procidade organizacional. Apesar disso, 
continuam a emitir atos de doação, a 
cumprir suas extensas jornadas de tra-
balho, algumas vezes sem remuneração 
para isso, e a dar respostas ao grande 
volume de atividades que lhes cabe no 
exercício do cargo. 

Falhas no processo de servi-los, de 
atender a suas necessidades e oferecer-
lhes o devido suporte prejudicam as 
percepções de que há cuidado com seu 
bem-estar e valorização de seu trabalho. 
Ainda que isso ocorra, mantêm crenças 
relativas à necessidade de retribuir os 
poucos benefícios recebidos. A inter-
pretação dessas manifestações e a ten-
tativa de caracterizá-las sugerem que 
reciprocidade não é um fenômeno que 
ocorre em muitas universidades. 

Ainda que as expectativas de re-
ciprocidade sejam frustradas, os coor-
denadores de curso continuam a emitir 
atos espontâneos, fato explicado pelo 
seu comprometimento. Percebem débi-
to de parte da universidade para com 
eles, uma vez que lhes parece ser difícil 
acreditar na capacidade de doação da 
universidade. Esse elemento cognitivo 
pode ser a fonte de influência de muitas 
das manifestações de insatisfação evi-
denciadas. 



166

REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 18, n. 1, Passo Fundo, p. 151-170, jan./jun. 2011

166

Considerações fi nais 
Os resultados encontrados corro-

boram outros estudos8 sobre gestão uni-
versitária, pois destacam que, de forma 
geral, nas universidades brasileiras 
pode ser observada a ausência de pre-
paro de colaboradores para ocuparem 
cargos gerenciais.

Reunidas em conjunto, as evidên-
cias sobre cada um dos elementos que 
caracterizam o processo de vinculação 
dos coordenadores de curso com o tra-
balho e com a universidade possibilitam 
constatar que existe um permanente 
esquema de retroalimentação a deter-
miná-lo e, por conseguinte, o comporta-
mento dos indivíduos nesse contexto. 

Resta evidente, ao final do estudo, 
a distância entre o que a literatura so-
bre gestão universitária preconiza como 
ideal e o que as universidades, por meio 
de suas lideranças, efetivamente pro-
movem no contexto laboral. Nessa pers-
pectiva, para atender às demandas dos 
stakeholders e para manter sua empre-
gabilidade e sua integridade física e psí-
quica, os coordenadores de curso utili-
zam estratégias de mediação (BARROS; 
MENDES, 2003). Todo esse esforço, em 
algum grau, prediz sofrimento, que é 
atenuado, todavia, por sua satisfação no 
trabalho, envolvimento com o trabalho e 
comprometimento.

Pelo conjunto de aspectos descri-
tos e analisados e com base na susten-
tação teórica que fundamenta o estu-
do, é possível transferir os resultados 
para outros cursos além de psicologia 
e para outras universidades, além dos 
limites das universidades nas quais os 
participantes trabalham. Com base na 
experiência teórico-empírica adquirida 

na realização desta pesquisa, sugerem-
se novos estudos para que o fenômeno 
investigado possa ser ampliado e apro-
fundado; estudos, por exemplo, que 
privilegiem amostra maior e de partici-
pantes de outros cargos gerenciais das 
universidades, além dos coordenadores 
de curso, pois poderão apresentar per-
cepções diferentes ou complementares; 
que utilizem metodologias longitudinais 
e de abordagem qualitativa sobre o con-
junto de fenômenos que representam os 
vínculos com o trabalho e com as organi-
zações; que examinem as relações exis-
tentes entre as variáveis que o estudo 
privilegiou; ou, ainda, que examinem 
o poder preditivo dos vínculos sobre a 
saúde e desempenho dos colaboradores 
e o resultado das organizações. 

Por fim, este estudo formulou mui-
tas perguntas, algumas diretas, outras 
indiretas, a respeito das cognições e afe-
tos presentes no contexto de trabalho 
de docentes gestores. As respostas são 
encontradas nas interpretações de cada 
fenômeno e nos resultados deste estudo, 
porém uma pergunta ainda é instigante: 
se as condições apontadas nos resulta-
dos das pesquisas sobre o papel, as com-
petências e habilidades, as aprendiza-
gens, as dificuldades inerentes à função 
de docentes gestores são adversas; se no 
exercício da função enfrentam também 
condições adversas de várias ordens e 
se há fatores que fazem com que suas 
atividades pouco assumam um caráter 
estável, previsível, adequado, concilia-
tório ou planejado, dentre alguns adje-
tivos desejáveis para qualquer trabalho 
em qualquer organização (conforme já 
relatado em pesquisas), por que há ain-
da quem se candidate ao cargo? 
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Characteristics of the course 
coordinators’ work in the 

university context

Abstract
To characterize the bonding pro-

cess endured by course coordinators 
with work and the university was ob-
jective of this study. The research was 
qualitative character with descriptive 
and exploratory approach. The pro-
cedure involved in the technique of 
interviews (semi-structured) was a 
recurrence. The participants, course 
coordinators of universities of Santa 
Catarina, Brazil, highlight overload 
of work and little confidence in the 
leadership and a system of feedback 
compromised. The exercise of the po-
tential and talent of course coordina-
tors, the value and meaning assigned 
to work, the perception of competence 
in political-educational activities and 
existing friendships characterized his 
involvement with the work. The re-
sults show up that in Brazilians uni-
versities, in general, there is little or 
no preparation exists for which pro-
fessors occupy managerial positions.

Key words: Bonding process at work 
and with the university. Cognition 
and affection in universities. Work of 
teachers-managers.
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